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RESUMO 
O presente artigo tem como objetivo discutir aspectos conceituais, éticos e legais e também científicos e 
cooperativos dos acervos de materiais biológicos utilizados para pesquisa conhecidos como biobancos ou 
biorrepositórios humanos. Inicialmente são apresentados conceitos fundamentais sobre o tema, 
amplamente discutido internacional e nacionalmente e também aberta discussão sobre a presença destes 
acervos na Odontologia e nas Ciências Forenses, bem como sua situação em território nacional. O texto 
prossegue em três maiores blocos: O primeiro visa introduzir o leitor aos aspectos legais que cercam a 
temática dos biobancos e biorrepositórios, apresentando-o aos principais dispositivos que regulamentam 
o tema no Brasil. O segundo bloco aborda a importância do aspecto cooperativo e institucional que 
exercem os biobancos e biorrepositórios, expondo problemática existente acerca desse tema, mas 
evidenciando notoriamente os benefícios provenientes de uma postura receptiva dessas infraestruturas a 
pessoas externas. O terceiro e último bloco conecta o que foi anteriormente dito ao que é atualmente 
enfrentado cientificamente dentro da Odontologia Legal, referente à necessidade de uma maior 
variabilidade e número de amostras disponíveis ao pesquisador, que torne possível a este acompanhar e 
criar o dinamismo da evolução científica. Como conclusão, o artigo evidencia as vantagens e defende 
uma conduta receptiva a ser adotada pelos diferentes e variados centros e instituições de pesquisa que 
possuam biobancos ou biorrepositórios a pesquisadores como forma de elevar o nível científico produzido 
pela Odontologia Legal nacional. 

 
PALAVRAS-CHAVE 
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INTRODUÇÃO  

Biobancos são instalações que 

dispõem de espécimes biológicos, onde 

também são realizados a coleta, 

armazenamento, processamento e 

disseminação destes espécimes, os quais 

estão frequentemente acompanhados com 

dados sociodemográficos, clinico-

patológicos, administrativos e de 

acompanhamento
1
. 

Tais espécimes são de fundamental 

importância em contexto científico, 

especialmente no campo das ciências da 

saúde, pois contribuem enormemente para 
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a compreensão das causas e efeitos das 

doenças que acometem os seres humanos, 

dando suporte para o desenvolvimento de 

medidas preventivas, testes diagnósticos e 

terapias melhores
2
. Através do 

reconhecimento dessa importância, diversos 

países pelo mundo desenvolveram seus 

próprios biobancos em nível nacional e se 

inter-relacionaram por meio de projetos 

internacionais colaborativos, que utilizam 

bioespécimes provindos de todo o planeta, 

aproveitando-se das benesses de uma 

amostra com fatores ambientais e genéticos 

diversos. Alguns biobancos de destaque 

nessa plataforma planetária são o UK 

Biobank, o Victoria Cancer Research Tissue 

Biobank e o Canadian Tissue Network 

Repository
3
. 

A Odontologia possui também 

importante participação no fornecimento de 

material humano, como dentes e saliva, 

colaborando para os propósitos desses 

conjuntos
4
 e a infraestrutura de 

armazenamento são e vêm sendo 

discutidas, tanto internacional como 

nacionalmente há décadas. De início, 

visavam compor um acervo de órgãos 

prontos para procedimentos, como 

transplantes dentais e confecção de 

próteses
5,6

. Essas primeiras noções foram 

ao longo do tempo se transformando e os 

bancos de dentes humanos foram sendo 

formados com objetivo de facilitar e 

possibilitar pesquisas, bem como criar 

ambientes devidamente regulamentados, 

onde a noção do dente como sendo órgão 

humano seria ressaltada e valorizada, 

desencorajando ações espúrias e ilegais 

envolvendo estes órgãos
7
. 

 Já em âmbito forense, os 

biobancos mais comumente discutidos e 

utilizados são os que possuem repositórios 

de amostras de DNA
8,9

.
 

No entanto, é 

perceptível a realização, ao longo da 

história, de uma miríade de estudos na 

Antropologia Forense e na Odontologia 

Legal que fazem uso de um diferente tipo de 

acervo biológico: coleções ósseas
10-13

. Não 

obstante, dispor de uma variabilidade 

grande dessas amostras é igualmente 

interessante, pelas mesmas razões citadas 

anteriormente. As variações genéticas e 

ambientais possuem influência similar nos 

resultados desses estudos. É desejável que 

o pesquisador tenha acesso a diferentes 

acervos, para obtenção de resultados mais 

consistentes
13

. 

O cenário de biobancos no Brasil é 

recente e segue o fluxo mundial de um 

crescente desenvolvimento, diretamente 

proporcional à percepção social e científica 

dos benefícios de se manter tal estrutura
14

. 

A maior parte destes bancos em território 

nacional se localizam na região Sudeste, 

mais precisamente no estado de São Paulo, 

devido a alta concentração e número de 

centros de pesquisa e hospitais de 

referência nessa região
15

 e, até pouco 

tempo atrás, eram escassos e 

majoritariamente ligados a instituições de 

pesquisa de maior porte, apesar dessa 

situação estar passando por mudanças
16

. 

Notavelmente, o Brasil carece de 

legislações ordinárias para regulamentação 

do tema, o que fragiliza o controle das 

atividades de pesquisa que envolvem seres 

humanos quando realizadas mediante uso 

de materiais biológicos
16

. Ademais, a 

participação de biobancos brasileiros em 
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parcerias, tanto domésticas quanto 

internacionais é ainda incipiente, 

comprometendo a qualidade de pesquisas 

que demandam trocas de amostras 

biológicas
15

. 

Destarte, o presente artigo tem 

como objetivos: explanar brevemente 

acerca dos dispositivos éticos e legais que 

circundam as atividades de biobancos e 

biorrepositórios e evidenciar a importância 

da cooperação entre instituições e 

programas de pesquisa para otimizar a 

produção científica destas, buscando 

vincular tais aspectos com a atual situação 

técnico-científica da Odontologia Legal. 

 

BIOBANCOS E BIORREPOSITÓRIOS: UM 

OLHAR JURÍDICO-LEGAL 

No Brasil não existem ainda leis 

federais que regulem pesquisas envolvendo 

seres humanos e o uso de materiais 

biológicos humanos derivados de biobancos 

e/ou biorrepositórios. O entendimento 

jurídico acerca desse tema deriva 

totalmente da hermenêutica de dispositivos 

legais existentes, como a Constituição 

Federal de 1988
17

, o Código Civil
18

 e outras 

normas infralegais, como a Portaria MS 

2.201/2011
19

 e as Resoluções exaradas 

pela Comissão Nacional de Ética em 

Pesquisa (CONEP), que integra o Conselho 

Nacional de Saúde (CNS), as quais tratam 

especificamente esse tema. 

No bojo da Constituição
17

, em seu 

artigo 199, estão previstos a disposição de 

condições e requisitos para a retirada de 

amostras humanas com objetivo de 

pesquisa, também destacando a proibição 

da comercialização destes materiais. Além 

disso, o art. 225, §1º, II, alinha às 

autoridades públicas a preservação da 

integridade do patrimônio genético nacional, 

bem como a vigilância das instituições que 

praticam pesquisas e manipulações 

genéticas. Já o Código Civil
18

 redige, em 

seu art. 21, que a vida privada do indivíduo 

é inviolável, e qualquer medida judicial pode 

ser tomada para impedir ações ilegais que 

atentem contra. 

No entanto, uma concisa 

observação deve ser feita neste ponto. 

Tratam-se de alguns dispositivos legais que, 

mesmo não abordando em detalhe essa 

temática, possuem repercussões na sua 

criação. A Lei nº 9.434/97
20

, também 

conhecida como Lei dos Transplantes, 

aborda algumas partes do corpo humano, 

entre estas o próprio dente, como órgãos, 

impossibilitando a sua comercialização e 

tornando obrigatória a autorização do 

doador para a utilização destes. Ademais, 

tal lei encontra regulamentação feita 

recentemente, pelo Decreto nº 9.175/2017
21

, 

no qual é previsto a existência de bancos de 

tecidos e células, mas dentro do contexto do 

transplante de órgãos. A discussão ainda se 

desdobra quando levantamos outro 

dispositivo, no caso a Lei nº 11.105/2005
22

, 

que dentre várias ações, estabelece normas 

para a utilização de células-tronco, 

realização de clonagem e outras atividades 

que são inerentes à pesquisa científica que 

envolva um conjunto de órgãos à 

disposição, estando essas legislações 

ligadas diretamente com o funcionamento 

desses lugares. 

Já a Portaria MS 2201/11
19

 e a 

Resolução CNS 441/2011
23

 detalham a 

temática, fazendo observações e 

determinações sobre privacidade, 
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consentimento, obtenção, guarda, liberação, 

retirada e informações ao doador. A Portaria 

emanada pelo Ministério da Saúde, 

conhecida como “Diretrizes nacionais para 

biorrepositório e biobanco de material 

biológico humano com finalidade de 

pesquisa”, exerce relevante papel ao dar 

força às deliberações feitas pelo CNS. 

Anteriormente, a Resolução CNS 347/05
24

 

regulamentava o assunto, mas não 

diferenciava as duas instituições (biobanco 

e biorrepositório) e, apesar de ter sido 

considerada um marco histórico
16

, foi 

revogada pela subsequente, que trouxe 

atualizações e mais detalhamento a essa 

discussão. 

Existem diferenças entre biobancos 

e biorrepositórios, como a Resolução CNS 

441/2011
23

 e a Portaria MS 2201/11
19

 

fizeram questão de abordar. Basicamente, 

os primeiros são instalações institucionais 

dedicados a coleção rotineira e sistemática 

de material biológico humano que irá 

fomentar futuros e múltiplos estudos, 

enquanto que os segundos referem-se a um 

grupo de amostras agregadas por 

pesquisadores que estão conduzindo uma 

única e específica pesquisa, dentre outras 

menores diferenças, como a 

responsabilidade sobre o material, que no 

caso dos biobancos é da instituição, e 

dentro dos biorrepositórios, do pesquisador 

responsável; e a necessidade de re-

consentimento a cada nova pesquisa 

realizada, obrigatória nos biorrepositórios e 

dispensável nos biobancos. Além disso, 

quando da instauração de um novo 

biorrepositório, o mesmo deverá ser 

aprovado por um Comitê de Ética em 

Pesquisa (CEP), enquanto que os 

biobancos devem passar por duas 

apreciações para entrarem em 

funcionamento: por um CEP e 

posteriormente pelo próprio CONEP. 

Cabe salientar que todas as normas 

retrocitadas não participam de maneira 

isolada da proteção e manutenção da ética 

em pesquisa no tocante aos biobancos e 

biorrepositórios. Outras resoluções de igual 

importância, como a conhecida CNS 

466/2012
25

, que regula pesquisas com 

seres humanos e a CNS 340/2004
26

, que 

complementa a primeira e regula pesquisas 

genéticas no Brasil, participam 

simbioticamente com as já discutidas nesse 

tópico e garantem diretivas para instituições 

e pesquisadores que pretendem trabalhar 

com esse tipo de instalação e materiais. 

Assim, o Brasil, mesmo carecendo de 

legislação formal para direcionar esse tema, 

possui guias e regimentos que conseguem 

alumiar a ciência até certo ponto. 

 

COOPERAÇÃO INSTITUCIONAL E 

ACADÊMICA DE BIOBANCOS E 

BIORRESPOSITÓRIOS: QUAL A 

IMPORTÂNCIA? 

Biobancos não operam em 

isolamento, e integram um verdadeiro 

“ecossistema” composto por diversos 

participantes interessados como o público, 

pacientes, funcionários da área da saúde, 

cientistas, governantes, investidores, 

provedores de serviços de saúde, entre 

outros
27

. Além disso, alguns tipos de 

pesquisas, como as translacionais, 

dependem fundamentalmente desse tipo de 

instalação e devido a isso, iniciativas 

internacionais têm sido elaboradas com a 

finalidade de facilitar trocas amostrais
28

. 
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Entretanto, o número dessas trocas 

continua baixo, devido a limitações técnicas, 

bem como fatores sociais e psicológicos
29

. 

Algumas dessas iniciativas buscam 

conscientizar pesquisadores responsáveis 

no sentido de compartilharem amostras e 

aumentarem sua percepção sobre 

interações que possuem alto potencial de 

criar valor para aqueles que se dedicam na 

coleta e armazenamento de amostras de 

alta qualidade
30

. 

Apesar de muitos destes 

pesquisadores desejarem esse 

compartilhamento amostral, outros alegam 

que tempo, recursos financeiros e 

conhecimento valiosos foram utilizados na 

construção da coleção e, adicionalmente, 

existe também o fomento por parte das 

instituições que abrigam esses 

biorrepositórios ou biobancos, o que pode 

instigar a percepção que esses 

investimentos estão sendo “levados 

embora” sem nenhum tipo de benefício em 

troca
30

. 

Por outro lado, não se deve “fechar 

os olhos” para os múltiplos benefícios que 

essa harmonização entre os biobancos ou 

biorrepositórios de diferentes origens 

apresentam. Numerosos resultados 

científicos de sucesso e estudos emergiram 

de projetos que utilizaram amostras e dados 

compartilhados entre biobancos
31

. 

Outrossim, alguns modelos de 

iniciativas de formação e compartilhamento 

de biobancos elencam outros benefícios 

essa prática, tais como: envolvimento das 

partes inclusas na parceria dentro de 

coautorias de projetos e artigos e dos 

direitos de propriedade intelectual advindos 

da pesquisa; fornecimento, pelo solicitante 

da cooperação, de dados provenientes da 

pesquisa conduzida no biobanco ou 

biorrepositório, aos garantidores do seu 

acesso nesse local, após a publicação do 

estudo; oferecimento de treinamento do 

pessoal do departamento no qual amostras 

são coletadas; o solicitante pode se dispor a 

realizar também as técnicas de coleta em 

amostras biológicas adicionais, como parte 

de outras pesquisas do grupo e ainda 

disponibilizar alguma expertise em 

bioestatística ou informática para análise 

dos dados obtidos
30

. Diante disso, fica 

evidente que a integração desses centros 

só tem a beneficiar todas as partes 

envolvidas não somente em um 

determinado processo de pesquisa, como 

também no desenvolvimento científico ao 

todo. 

 

E A ODONTOLOGIA LEGAL NESSA 

HISTÓRIA? UMA BREVE REFLEXÃO 

A Antropologia Forense, ciência de 

extrema relevância para o desenvolvimento 

de técnicas e métodos que auxiliam a 

identificação humana, compõe um dos 

campos de atuação da Odontologia Legal
31

. 

Isso porque, por meio do estudo dos dentes 

e de estruturas relacionadas como, por 

exemplo, esqueletos e peças cranianas, há 

a enorme contribuição para métodos que 

estimam diversos parâmetros biológicos 

como a idade, sexo, ancestralidade e 

estatura
32

. 

O desenvolvimento regional da 

Antropologia Forense, realizando estudos 

em diferentes populações é essencial, 

especialmente quando variações na 

população estudada podem prejudicar a 

aplicação de métodos ora desenvolvidos 
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para comunidades diferentes, atrapalhando 

nos processos de identificação dos nativos 

daquele local
33

. Isso ocorre devido às 

diferenças regionais que interferem 

diretamente nos padrões fenotípicos da 

população, conferindo características 

morfológicas inerentes à cada grupo
34

. 

Assim, estudos de validação geralmente são 

necessários para assegurar a aplicabilidade 

de métodos desenvolvidos no exterior, em 

rotina local
35

. 

Somado a essa problemática, 

contamos ainda, no Brasil, com um vasto 

território, combinado com a alta taxa de 

miscigenação de sua população, que conta 

com influências europeias, africanas, 

asiáticas e de nativos do próprio país 

(índios)
36

. Estudos antropológicos 

concluídos em solo brasileiro apontam a 

necessidade de validação inter-regional no 

país, visto o exposto anteriormente
37

. No 

Brasil, Cunha et al. (2018)
38

 realizaram 

levantamento de várias coleções 

osteológicas existentes e salientaram que 

tais acervos preenchem uma lacuna 

importante para as ciências antropológicas 

no contexto pátrio. Ainda, demonstraram 

expectativas quanto à criação de uma base 

de dados morfológicos nacional, que 

auxiliaria as demandas forenses do país. É 

expectável, portanto, que pesquisadores e 

instituições que mantêm tais coleções 

abram suas portas para o pleno 

desenvolvimento científico. 

A facilidade de acesso e intercâmbio 

de um pesquisador entre diversos 

biobancos é sedutora aos olhos das 

Ciências Forenses, pois possibilitaria não só 

a observação da influência de fatores 

regionais em metodologias já estabelecidas, 

como observado em outros territórios e 

países
39,40

, mas também novos testes em 

metodologias consolidadas
41

, como realizar 

estudos e compor métodos inovadores. 

Afinal, o método científico e a ciência como 

um todo não é imutável; não pode ser 

resumida em estudos pontuais, mas ser 

entendida como constantes pequenas 

descobertas em direção à determinada 

verdade. 

Finalizando, referente ao que é 

discutido aqui, reitera-se a importância da 

colaboração de centros brasileiros que 

constituem acervos de peças de interesse 

para a Odontologia Legal, sejam elas 

dentes, amostras biológicas ou até mesmo 

peças esqueléticas, visto que essas últimas 

são geralmente obtidas por meio de doação 

ou provenientes de indivíduos não 

identificados ou indigentes e, assim, não 

esbarram em nenhum impedimento ético ou 

legal de serem disponibilizados para ensino, 

pesquisa e parcerias institucionais. Assim, 

existe o benefício mútuo e altruísta de todas 

as partes envolvidas. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Ante o exposto e tendo em vista as 

bases jurídicas e legais referentes às 

criações de biobancos e biorrepositórios no 

Brasil, é possível concluir que uma conduta 

receptiva a ser adotada pelos diferentes e 

variados centros e instituições de pesquisa 

que possuam biobancos ou biorrepositórios 

a pesquisadores é uma forma de elevar o 

nível científico produzido pela Odontologia 

Legal nacional. 
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ABSTRACT 
The purpose of this article is to discuss conceptual, ethical and legal aspects, as well as scientific and 
cooperative aspects of the collections of biological materials used for research known as biobanks or 
human bio-repositories. Initially, fundamental concepts are presented on the subject, widely discussed 
internationally and nationally, and opens discussion about the presence of these collections within 
Dentistry and of Forensic Sciences, as well as their situation in national territory. The text aims to introduce 
the reader to the legal aspects that surround the biobanks and bio-repositories, presenting it to the main 
documents that regulate the subject in Brazil. The second section addresses the importance of the 
cooperative and institutional aspect of biobanks and bio-repositories, exposing existing problems on this 
topic, but highlighting the benefits of a receptive posture of these infrastructures to external people. The 
third and last section connects what was previously exposed to what is currently scientifically faced within 
Forensic Dentistry, referring to the need for a greater variability and number of samples available to the 
researcher, which makes it possible to follow up and create the dynamism of the scientific evolution. As a 
conclusion, the article highlights the advantages and advocates a receptive behavior to be adopted by 
different and varied research centers and institutions that have biobanks or bio-repositories to other 
researchers to raise the scientific level produced by national Forensic Dentistry. 

 
KEYWORDS 
Dental legislation; Forensic dentistry; Tissue banks. 
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